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Resumo  O estudo avalia a completude dos dados

do Sistema de Informação sobre Mortalidade no

Espírito Santo, Região Sudeste e Brasil no período

de 1998 a 2007. Trata-se de um estudo descritivo

analítico baseado em dados secundários. Avaliou-

se as variáveis de sexo, idade, raça/cor, escolarida-

de e estado civil em mulheres com óbito por câncer

de mama. Utilizou-se os escores excelente (variá-

vel apresenta menos de 5% de preenchimento in-

completo), bom (5% a 10%), regular (10% a 20%),

ruim (20% a 50%) e muito ruim (50% ou mais).

Calculou-se as equações de tendência linear para a

não completude ao longo do tempo. Os resultados

para as variáveis sexo e idade foram excelentes para

o Espírito Santo, o Sudeste e o Brasil. Enquanto no

Sudeste e no Brasil as variáveis raça/cor e escola-

ridade têm tendência decrescente para a não com-

pletude, no Espírito Santo se mantém estável, mas

inadequadas. Para a variável estado civil, a não

completude tem tendência crescente no Espírito

Santo, e inadequada. Conclui-se que, as declara-

ções de óbito com câncer de mama neste estado

apresentam inconsistências, e sugere-se que na for-

mação dos profissionais de saúde, em especial nos

cursos de medicina, sejam desenvolvidas habilida-

des e competências no registro de dados epidemio-

lógicos, para poderem fundamentar os sistemas de

informação em saúde.

Palavras-chave  Câncer de mama, Sistema de in-

formação, Qualidade

Abstract  The study evaluates the data from the

Mortality Information System in Espírito Santo,

southeastern Brazil in the period from 1998 to

2007. It is a descriptive analytic study based on

secondary data. The variables of sex, age, race/

color, level of education and marital status in

women who died of breast cancer were evaluated.

The scores used were excellent (variable shows

less than 5% of incomplete coverage), good (5%

to 10%), fair (10% to 20%), poor (20% to 50%)

and very poor (50% or higher). The linear trend

equations were calculated using SPSS, version 15.0

for non-plenitude over time. It is essential to in-

clude in the education of health professionals, es-

pecially in undergraduate and postgraduate stud-

ies in medicine, content that develops skills and

competencies for systematic registration of epide-

miological data, so they can be included in the

health information systems.

Key words  Breast cancer; Information system,
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Introdução

No Brasil, havia uma diversidade na forma do
registro de dados referentes à saúde no país, quan-
do em 1975, o Ministério da Saúde reconhece a
importância deste registro e cria o Sistema de
Informação em Saúde (SIS), com dados de nas-
cidos vivos, internações hospitalares no Sistema
Único de Saúde e mortalidade. Neste novo pro-
cesso de trabalho, promoveu-se a implantação
de um sistema nacional de vigilância epidemio-
lógica e se propôs um modelo único de declara-
ção de óbito (DO), que ofereceu subsídios para a
implantação do Sistema de Informação em Mor-
talidade (SIM), que é o foco central deste artigo.

O SIM foi implantado em 1975 para suprir as
falhas do Registro Civil e permitir conhecer o per-
fil epidemiológico da mortalidade em todo o país¹.

As estatísticas de mortalidade constituem-se
uma importante ferramenta para o conhecimen-
to do perfil epidemiológico de uma população,
elaboração de indicadores de saúde, análise de
tendências, indicação de prioridades e, conse-
quente, planejamento de ações desse setor²,³.

Nos últimos anos, tem se intensificado o in-
teresse pelas análises da mortalidade, dada a im-
portância desta estatística, avaliando os mais di-
ferentes aspectos, tais como cobertura do siste-
ma nas Unidades da Federação e qualidade dos
dados1,3,4. Apesar de ainda se ter problemas com
as informações referentes ao SIM, tais como a
existência de sub-registro dos eventos vitais, er-
ros no preenchimento da DO, falhas de cobertu-
ra do Sistema e perdas na transmissão dos da-
dos do SIM/DATASUS, elas ainda continuam sen-
do úteis como fonte de pesquisas.

As informações obtidas a partir das notifica-
ções são de grande importância, pois possibili-
tam a monitorização espaço-temporal de epide-
mias no país, bem como o acompanhamento da
disseminação de doença por categoria de exposi-
ção, subsidiando as ações para sua prevenção e
controle. Para que a vigilância seja eficiente, é ne-
cessário, portanto, que essas informações sejam
de boa qualidade5.

A qualidade das informações disponibiliza-
das no SIM depende de fatores internos e exter-
nos. Os internos seriam a qualidade do progra-
ma do computador para sustentar o software e
a capacitação dos profissionais de saúde envol-
vidos no processo de trabalho, em especial os
codificadores de causa base de óbito. Os fatores
externos remetem à assistência à saúde da popu-
lação, se a mesma é adequada ou inexistente, con-
ferindo informações fidedignas sobre a causa da

morte5. É necessário, portanto, a avaliação do
atributo qualidade dos dados, que pode ser men-
surado pela avaliação da validade dos dados e da
completude dos campos.

O câncer de mama é a segunda maior causa
de óbito nos países desenvolvidos, ficando atrás
somente das doenças cardiovasculares. Dentre as
neoplasias, o câncer de mama é a principal causa
de morte nas mulheres6-8.

Em virtude do seu caráter contínuo e ampli-
tude nacional, a DO contêm registros de infor-
mações com variáveis socioeconômicas e demo-
gráficas, que constituem fontes de informação
privilegiadas para estudo e monitoramento da
desigualdade em saúde.

Nesse sentido, este trabalho tem por objetivo
analisar a qualidade do Sistema de Informação
em Mortalidade (SIM) no aspecto da completu-
de sobre os óbitos por câncer de mama em mu-
lheres no estado do ES, na Região Sudeste e no
Brasil, no período de 1998 a 2007, referentes às
variáveis epidemiológicas (idade, sexo, raça/cor,
escolaridade e estado civil).

Métodos

Realizou-se um estudo descritivo analítico base-
ado em dados secundários. Foram incluídos os
óbitos, no período de 1998 a 2007, ocorridos no
Estado do Espírito Santo, na Região Sudeste e no
Brasil, registrados no (SIM), em mulheres que
possuíam como causa base de óbito o câncer de
mama, os quais foram obtidos no endereço ele-
trônico do Departamento de Informática do Sis-
tema Único de Saúde (DATASUS) do Ministério
da Saúde9. Dados sobre estimativas populacio-
nais foram obtidos no Instituto Brasileiro de
Geografia (IBGE)10. Optou-se em estudar os úl-
timos 10 anos do SIM (1998 a 2007), por se tra-
tar de um período recente, e assim, avaliar a qua-
lidade da informação das variáveis em questão
na última década.

O período selecionado (1998 a 2007) para
cálculo do número de óbitos por câncer de mama
em mulheres refere-se ao período de vigência da
Décima Revisão da Classificação Internacional de
Doenças (CID-10) a qual arrola as categorias
C50.0 à C50.9, referentes aos óbitos por neopla-
sia maligna de mama11.

O termo completude refere-se ao grau de pre-
enchimento de campo analisado, mensurado pela
proporção de notificações com campo preenchi-
do com categoria distinta daquelas indicadoras
de ausência do dado. Campo preenchido no ban-
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co de dados com categoria “ignorada”, numeral
zero, data ignorada ou termo que indica ausên-
cia do dado será considerado incompleto12.

Foi realizada uma análise inferencial com re-
gressão linear simples das variáveis demográficas
disponíveis no sistema do DATASUS (idade, sexo,
estado civil, escolaridade, raça/cor), por meio do
conceito de completude dos campos propostos
por Romero e Cunha13, adaptados pela Comis-
são Econômica para a América Latina e Caribe
(CEPAL), com intuito de analisar a tendência da
não completude das variáveis citadas acima.

O escore utilizado possui os seguintes graus
de avaliação: excelente, quando a variável apre-
senta menos de 5% de preenchimento incomple-
to; bom (5% a 10%); regular (10% a 20%); ruim
(20% a 50%); muito ruim (50% ou mais)13-15.
Foi analisado o número absoluto e o percentual
de não completude das informações das DO, que
são a base de informação do SIM, nas localida-
des selecionadas (ES, Região Sudeste e Brasil).

Para análise dos dados foi utilizado o Pro-
grama Excel 7.0. Quanto à apresentação dos re-
sultados, esta ocorreu por meios de tabelas e grá-
ficos, visando sua melhor compreensão. As equa-
ções de tendência linear e as estatísticas de ajuste
de modelo (valor de R2 e o p-valor do teste F de
adequação do modelo) foram obtidas do pro-
grama SPSS, versão 15.0. O nível de significância
adotado foi de 5%.

No que se refere aos aspectos éticos, destaca-
se que todo o processo de pesquisa foi conduzi-
do conforme a Resolução Nº. 196/96 do Conse-
lho Nacional de Saúde (CNS), tendo sido o pro-

jeto aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa da
Universidade Federal do Espírito Santo.

Resultados

 A análise do SIM, no período compreendido
entre 1998 a 2007, no estado do Espírito Santo
(ES), permitiu identificar a ocorrência de 1.455
óbitos em mulheres por câncer de mama. A inci-
dência neste período variou de 17,37 (ano 1998)
a 38,48 (ano 2007) casos por 100.000 habitantes.

 Na Região Sudeste houve 53.009 óbitos em
mulheres pela mesma causa base de morte, sen-
do que a taxa de mortalidade neste período va-
riou de 27,55 (ano 1998) a 35,32 (ano 2007) por
100.000 habitantes. Para o Brasil, foram 93.279
óbitos por esta causa. A taxa de mortalidade por
câncer de mama em mulheres neste período va-
riou de 9,26 (ano 1998) a 12,82 (ano 2007) por
100.000 habitantes.

No período de estudo foi observado total
completude dos dados para as variáveis de sexo
e idade, nessa população (ES, Sudeste e Brasil).

A Tabela 1 apresenta a frequência absoluta e
percentual dos dados ignorados do SIM para
câncer de mama em mulheres das variáveis “raça/
cor”, “escolaridade” e “estado civil”, no Espírito
Santo, de 1998 a 2007.

Para a variável “raça/cor”, a variabilidade de
dados ignorados de informações das DO por cân-
cer de mama em mulheres no Espírito Santo se
mantém entre 18% a 35%, o que confere um pa-
drão de qualidade ruim. A variável “escolaridade”

Ano

1998

1999

2000

2001

2002

2003

2004

2005

2006

2007

Escore

E

E

B

B

B

R

B

B

B

R

Tabela 1. Frequência absoluta e percentual dos dados ignorados do SIM para câncer de mama em

mulheres, para as variáveis raça/cor, escolaridade e estado civil, ES, 1998 a 2007.

%

3%

3%

5%

7%

10%

11%

10%

10%

9%

11%

%

35%

27%

18%

30%

25%

34%

21%

28%

26%

30%

Escore

RU

RU

R

RU

RU

RU

RU

RU

RU

RU

%

79%

48%

42%

47%

62%

51%

49%

55%

58%

59%

Escore

MR

RU

RU

RU

MR

MR

RU

MR

MR

MR

Total de Casos

84

96

107

128

155

172

183

177

178

175

Cor/raça Escolaridade Estado civil

E = excelente, B = bom, R = regular, RU = ruim, MR = muito ruim
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chega a ter parâmetros entre 42% a 79% de não
completude, se colocando no patamar de quali-
dade muito ruim da informação. Em relação à
variável “estado civil” no ES, a mesma se apresen-
ta com qualidade excelente nos anos de 1998 e
1999 caindo para regular com o passar do tempo.

A Tabela 2 apresenta os resultados da análise
de tendências dos dados ignorados dos óbitos
por câncer de mama para as variáveis “raça/cor”,
“escolaridade” e “estado civil”, para o estado do
Espírito Santo, Sudeste e Brasil. De forma geral,
no período 1998 a 2007, observa-se uma tendên-
cia decrescente de não completude para todas as
variáveis no presente estudo nas regiões Sudeste
e Brasil. Entretanto, o ES se mantém estável na
tendência a não completude dos dados na variá-

vel “raça/cor” e escolaridade e com tendência cres-
cente na variável “estado civil” (p<0,001).

Nos dados do SIM, no período de 1998 a
2007, a análise da variável “raça/cor” por óbitos
em mulheres por câncer de mama, demonstrou
claramente a redução de dados ignorados na re-
gião Sudeste (p = 0,037 com decrescimento de
58%) e no Brasil (p = 0,005 com decrescimento
de 75%). Entretanto, o ES, mesmo pertencendo
à Região Sudeste, não acompanha esse declínio
na tendência em dados ignorados, podendo ser
visualizado na Figura 1.

Em relação à variável “escolaridade”, o ES se-
gue a mesma linha de tendência da variável ante-
rior, permanecendo estável e se contrapondo em
relação ao Sudeste (p = 0,029 com decrescimento

Figura 1. Percentual de não completude da variável raça cor para dados de Mortalidade de Câncer de

mama, de 1998 a 2007.
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Variável

Raça/cor

Escolaridade

Estado Civil

Tendência

estável

decrescente

decrescente

estável

decrescente

decrescente

crescente

estável

estável

Tabela 2. Resultado da análise de tendências dos dados ignorados dos óbitos por câncer de mama em

mulheres por raça/cor, escolaridade, estado civil e local de ocorrência, período 1998 a 2007.

p-valor

0,849

0,024

0,005

0,810

0,037

0,028

0,001

0,230

0,244

Local

ES

Sudeste

Brasil

ES

Sudeste

Brasil

ES

Sudeste

Brasil

Modelo

y = 0,281+0,001x

y = 0,130 - 0,010x

y = 0,189 - 0,017x

y = 0,567 - 0,003x

y = 0,523 – 0,030x

y = 0,547 – 0,030x

y = 0,029 +0,009x

y = 0,013 + 0,001x

y = 0,033 + 0,001x

R2

0,005

0,491

0,640

0,008

0,439

0,474

0,740

0,175

0,165

Crescimento %

-

-58,0

-75,0

-

-62,0

-62,0

+75,5

-

-
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de 62%), e ao Brasil (p = 0,018 com decrescimen-
to de 62%), podendo ser visualizado na Figura 2.

Em relação à variável “estado civil”, o ES se-
gue com tendência crescente (p = 0,001 com cres-
cimento de 75%), enquanto que a região Sudeste
e o Brasil decrescem na tendência. Pode ser visua-
lizado na Figura 3.

Discussão

 No Brasil, as estimativas para o ano de 2010
apontavam que ocorreriam 466.730 casos novos
de câncer. Sendo que no caso do câncer de mama
o esperado no país era de 49.240, com um risco
estimado de 49 casos cada 100 mil mulheres. No

Figura 3. Percentual de não completude da variável estado civil para dados de Mortalidade de Câncer de

mama, de 1998 a 2007
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Figura 2. Percentual de não completude da variável escolaridade para dados de Mortalidade de Câncer de

mama, de 1998 a 2007.
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Sudeste, esse tipo de câncer é o mais frequente
nas mulheres, com uma taxa bruta incidente de
64,54 casos para 100 mil habitantes. No ES, des-
considerando os casos de tumores de pele não-
melanoma, esse tipo de câncer é o mais frequente
nas mulheres, com uma taxa bruta de 44,14 ca-
sos para cada 100 mil habitantes16.

Devido a essas estimativas, o câncer de mama
é considerado um grave problema de saúde pú-
blica, não só pelo número crescente de casos di-
agnosticados a cada ano, mas também pelo in-
vestimento financeiro que é solicitado para solu-
cionar as questões de diagnóstico e tratamento.
Por isso se faz necessário o conhecimento do perfil
epidemiológico dessa população para assim pro-
por medidas de controle a grupos vulneráveis.

 No país, a disponibilidade e a qualidade das
estatísticas de óbitos são fatores que limitam os
estudos sobre mortalidade17.

Há pelo menos 30 anos, sistemas de infor-
mação vêm sendo criados pelo Ministério da
Saúde (MS), com o objetivo de mostrar a evolu-
ção das estatísticas vitais. Entretanto, ainda se
pode ouvir expressões como “não há dados dis-
poníveis” ou “os dados estão incompletos”¹, co-
locando em cheque a confiabilidade dos dados
dos sistemas de informação do nosso país. A
proporção de “causas mal definidas” tem sido
utilizadas para avaliar a qualidade dos dados de
mortalidade por causas na DO, quanto maior a
proporção de óbitos por causas mal definidas
em uma distribuição, menor a exatidão dessas
estatísticas².

Embora tenha ocorrido uma melhora da co-
bertura pelo SIM e por outros sistemas de infor-
mação em todo território brasileiro, ainda existe
elevado número de informações ignoradas ou
não preenchidas.

A ausência de informação nas variáveis sexo
e idade nas estatísticas vitais do país vem se man-
tendo sempre em níveis baixos de não completu-
de (menos de 1%), o que corrobora com os re-
sultados apresentados neste estudo, onde não
foram encontrados não completude para essas
variáveis na população aqui estudada, permitin-
do, assim, que essas possam ser analisadas do
ponto de vista epidemiológico¹.

A variável “raça/cor” foi introduzida no SIM
em 1995, mas somente a partir do ano de 2000 o
MS passou a trabalhar este dado com o intuito
de melhorar as estatísticas vitais, podendo inves-
tigar dessa forma diferenças entre brancos, ne-
gros e pardos18, e nos últimos anos tem se inten-
sificado o interesse pelas análises acerca de raça/
cor e etnia como fatores determinantes de desi-

gualdades na saúde no Brasil19. A análise e a in-
terpretação desses dados ainda são escassas na
literatura epidemiológica nacional, ao contrário
de outros países, como os Estados Unidos e In-
glaterra20.

Porém a coleta desses dados ainda se mostra
deficiente. São bastante claras as limitações para
a classificação da raça/cor em recém-nascidos e
em óbitos, pois o procedimento mais adequado
e amplamente recomendado é o da autoclassifi-
cação.

Cardoso et al.21 em 2005, comprovaram em
um trabalho de análise do SIM e do SINASC na
mortalidade infantil segundo raça/cor em todo
o Brasil, que houve uma progressiva redução nas
proporções de óbitos com raça/cor não infor-
mada, porém essa melhoria ainda não se dá de
maneira homogênea nas Unidades da Federação,
os autores puderam demonstrar que o ES, mes-
mo sendo um estado pertencente à região Sudes-
te, possui um dos piores índices do país na não
completude de dados referente à raça/cor. O que
evidencia desigualdades intrarregionais nas de-
clarações de óbitos.

No documento “A construção da Política de
Informação e Informática em Saúde do Sistema
Único de Saúde”, de 2003, está muito claro que as
características sociodemográficas, tais como ida-
de, gênero, raça/etnia, escolaridade, ocupação e
classe social poderão ser utilizadas para a reali-
zação de estudos que objetivem a redução das
desigualdades em saúde e a ampliação do acesso
da população a serviços de qualidade , oportu-
nos e humanizados22.

Na variável grau de escolaridade, a não com-
pletude decresce no Sudeste e no Brasil, enquan-
to que no ES permanece estável sem tendência de
crescimento. Poucos são os estudos que se basei-
am nessa variável, pois a sua não completude é
muita elevada em todo território brasileiro. San-
ta Helena e Rosa23 verificaram a existência de mau
preenchimento das variáveis ocupação e escola-
ridade materna, pontuando que de modo geral
essas variáveis são preenchidas pelo pessoal da
área administrativa.

Jobim e Aerts, em um trabalho de análise da
mortalidade infantil e fatores associados, de-
monstraram uma associação entre mortalidade
infantil e baixa escolaridade materna, podendo
dessa maneira identificar grupos de vulnerabili-
dade a esse óbito24.

Nesse mesmo contexto, Schneider e D´Orsi,
em estudo recente em uma coorte histórica de
mulheres com câncer de mama diagnosticadas
no período de 1º de janeiro de 2000 a 31 de de-
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zembro de 2002, detectaram que a sobrevida da-
quelas com grau de escolaridade superior com
esta neoplasia era maior do que as que apresen-
tavam a mesma doença, porém com nível de es-
colaridade inferior6.

Molina e Luca também puderam observar em
um estudo de análise das oportunidades de diag-
nóstico precoce para câncer de mama, que as
mulheres com menos de quatro anos de estudos
sabiam menos sobre a periodicidade do autoexa-
me do que mulheres que estudavam nove anos
ou mais, encontrando significância estatística25.

Quanto à variável “estado civil”, o ES man-
tém uma tendência de crescimento a não com-
pletude (ES +75% com p<0,001). Há de se dizer
que a responsabilidade do preenchimento da DO
é exclusiva do médico. No que diz respeito a pes-
soas acometidas por câncer, se pressupõe que se
trata de um processo de adoecimento de longo
curso de duração, que requer uma interação en-
tre médico e paciente, oferecendo dessa forma
subsídios para o preenchimento adequado e
completo dos dados epidemiológicos em ques-
tão, pois na maioria dos casos o médico que pre-
enche a DO, é o mesmo profissional que acom-
panha o paciente e que determina suas opções de
tratamento.

É ele, profissional médico, portanto depois
de formado e principalmente durante a sua for-
mação, que deve ser sensibilizado no sentido de
valorizar a real importância do correto preen-
chimento da DO e educado quanto à maneira
adequada de fazê-lo.

Pode-se dizer que houve um imenso empe-
nho do MS, Secretarias Estaduais e Municipais e
várias outras entidades do governo e da Saúde,
no que diz respeito a melhora na DO no quesito
causa base da mortalidade, pois houve uma re-
dução significativa das “causas mal definidas” e
por “diagnósticos incompletos”, mas ainda há um
longo caminhar a percorrer, pois existem ques-
tões epidemiológicas que necessitam ser melho-
radas, permitindo que se faça um delineamento
do padrão de mortalidade por câncer de mama
na população.

A melhoria da cobertura do SIM e a diminui-
ção do número de causas bases mal definidas que
vem ocorrendo ao longo do território brasileiro,
hoje já é suficiente. É necessário que se obtenha o
empenho das entidades envolvidas na melhora
da captação dos dados. Como exemplo, tem-se a
cidade de São Paulo (SP), ao criar em 1989 o Pro-
grama de Aprimoramento das Informações de
Mortalidade (PROAIM), com o objetivo de for-

necer informações de mortalidade necessárias aos
diagnósticos de saúde, vigilância epidemiológica e
avaliação dos serviços de saúde, tem acesso diari-
amente a cerca de 200 DO relativas à óbitos ocor-
ridos na capital paulista no dia anterior. Essa agi-
lidade permite o desencadeamento de ações ime-
diatas, entre outros aspectos, aqueles relaciona-
dos à melhoria da qualidade da informação, pois
esse programa envia cartas aos médicos decla-
rantes em todos os casos onde não se consegue
definir uma real precisão da causa morte, essa
metodologia é usada como orientação para o cor-
reto preenchimento da DO26.

A Secretaria Municipal de Saúde do Recife–
PE adotou três linhas de ação, a primeira foi a
capacitação de pessoal, depois o incentivo à ca-
pacitação sistemática de dados não registrados
nas DO e por último a análise da coerência dos
bancos de dados. Essas ações englobam desde a
coleta diária da DO nos cartórios do município,
contato telefônico com os médicos declarantes e
com as unidades de saúde, até parceria com a
Corregedoria Geral da Justiça e a Secretaria de
Justiça, permitindo a sensibilização, a orientação
e a capacitação dos Recursos Humanos envolvi-
dos no processamento da DO. Desse modo, pôde
ser verificada uma melhoria bastante adequada
das informações.

É prioritário o papel dos comitês de mortali-
dade das instituições de saúde, de modo que além
de realizarem suas atividades, como estudar as
formas de se evitar o óbito nas Instituições, tam-
bém possam fornecer estatísticas da não com-
pletude das informações contidas na DO para
subsidiar ações educativas dos médicos declaran-
tes, visando um melhor preenchimento do for-
mulário de atestado de óbito. E que as Secretari-
as Estaduais de Saúde, junto aos Comitês de
Mortalidade Institucionais, devolvam às institui-
ções as vias da DO pertencente às Secretarias,
com dados ignorados e incompletos, com pra-
zos determinados de devolução com preenchi-
mentos adequados pelos médicos declarantes.

A busca pela qualidade da DO existe desde as
décadas de 50 e 60, mas parte da classe médica
ainda não dá a devida importância ao preenchi-
mento do atestado, tão necessário no contexto
da epidemiologia, do planejamento e da progra-
mação de saúde27.

É preciso fortalecer no currículo das escolas
de medicina, desde o internato à residência médi-
ca, temas relacionados às estatísticas de mortali-
dade, seus atributos e a importância do preen-
chimento adequado de uma DO.
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Conclusão

 Os resultados ressaltam que a declaração de óbi-
to no Estado do Espírito Santo apresenta inade-
quações, pois possui ausência de informação nas
variáveis epidemiológicas. Desse modo, é necessá-
ria a construção de registro de dados consistentes
e fidedignos, uma vez que esses poderão subsi-
diar pesquisas e políticas institucionais públicas.

Torna-se imprescindível incluir no processo
de formação dos profissionais de saúde, em es-
pecial nos cursos de graduação e de pós-gradua-
ção em medicina, conteúdos que desenvolvam
habilidades e competências para sistematizar o
registro de dados epidemiológicos, de modo que
possam fundamentar os sistemas de informa-
ção em saúde.

Vale destacar ainda a importância do envol-
vimento dos gestores institucionais, municipais
e estaduais nessa questão e sensibilizá-los quan-
to à relevância da qualidade dos dados sobre
mortalidade, na construção de indicadores que
demonstrem uma melhoria da cobertura e da
qualidade das informações, para assim, possibi-
litar as discussões sobre desigualdades em saúde
no país.
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